
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0097378-56.2012.815.2001 
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado 
Apelante  : Caixa  de  Previdência  dos  Funcionários  do Banco 
do Brasil - PREVI 
Advogado : Paulo Fernando Paz Alarcón(OAB/PR 37.007) 
Apelado    : Davi Saraiva do Amaral 
Advogado : Paulo Lopes da Silva(OAB/PB 8.560-A)

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  REVISIONAL  DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.

PRELIMINAR.  INTEMPESTIVIDADE.  APELO 
INTERPOSTO NO PRAZO RECURSAL. REJEIÇÃO.

Interposto  o  recurso  de  apelação  dentro  de  prazo 
recursal, não há que se falar em intempestividade.

PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE 
DIREITO.  PRESTAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO 
REJEIÇÃO.

Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
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representada  pelo  pagamento  de  suplementação  de 
aposentadoria,  a  prescrição  alcança  tão  somente  as 
parcelas  vencidas  anteriormente  ao  quinquênio  que 
precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo 
do direito

MÉRITO.  PREVI.  PLANO  DE  COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. HORAS EXTRAS E DESVIO DE 
FUNÇÃO.  CONCILIAÇÃO  EXTRAJUDICIAL. 
PRETENSÃO  DE  INCLUIR AS  REFERIDAS  VERBAS 
NOS SALÁRIOS DE PARTICIPAÇÃO QUE SERVIRAM 
DE  BASE  PARA  O  CÁLCULO  DO  BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO  COMPLEMENTAR.   SENTENÇA 
PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PARCELAS QUE 
TEM  NATUREZA  REMUNERATÓRIA. 
POSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

Faz jus ao recálculo o funcionário que celebrou acordo 
com o  Banco  do  Brasil  para  receber  o  pagamento  de 
horas  extras  e  de  desvio  de  função,  verbas  de  cunho 
remuneratório,  que  surtem reflexos  no  salário  real  de 
contribuição,  e,  em  consequência,  no  salário  real  de 
benefício,  que  é  utilizado  no  cálculo  dos  montantes 
pagos pela entidade de previdência privada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitada  a 
preliminar e a prejudicial, conhecer do Recurso e negar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Caixa  de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -  PREVI,  hostilizando 
sentença (fls. 168/174) do Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos 
autos da Ação Revisional de Complementação de Aposentadoria ajuizada 
por Davi Saraiva do Amaral. 

A sentença  julgou  procedente  o  pedido,  declarando  o 
direito do autor ao recálculo dos 36 salários de participação utilizados no 
cálculo  de  sua  aposentadoria,  incorporando-se,  definitivamente,  a  média 
mensal  dos  valores  recebidos  pelo  promovente  a  título  de  horas 
extraordinárias e desvio de função, autorizando a compensação pela PREVI 
do valor devido a título de contribuição individual.

Condenou,  ainda,  ao  pagamento  das  diferenças  de 
complementação de aposentadoria,  dos  últimos cinco anos anteriores  ao 
ajuizamento da ação até a implantação do novo valor apurado. 

Em  suas  razões,  fls.  183/205,  a  recorrente  argui, 
preliminarmente, a prescrição do fundo de direito. 

No mérito,  sustenta a impossibilidade de extensão dos 
efeitos  do  acordo  à  parte  que  dele  não  participou,  bem  como  a  não 
integração  das  horas  extras  no  cálculo  de  suplementação,  conforme 
orientação jurisprudencial e súmula nº 291 do TST, por se tratar de verba 
indenizatória,  além  do  que  dispõe  o  art.  3º,  parágrafo  único,  da  Lei 
Complementar 108/2001. Por fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões, fls.  209/223, pugna pelo acolhimento da 
preliminar  de  intempestividade  da  apelação,  ou  pela  manutenção  da 
sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 
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229/232,  opina  pela  rejeição das  preliminares,  e  pelo  prosseguimento  do 
feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Preliminar de intempestividade.

A arguição do apelado de intempestividade do recurso 
não há como ser acolhida, pois como a intimação da sentença se deu no dia 
06/07/2015,  fl.  182v,  o  prazo  recursal  findou  em  21/07/2015,  data  da 
interposição da apelação, fl. 183, restando clara sua tempestividade.

Razão pela qual, rejeito a preliminar.

Prejudicial de prescrição.

Analisando o caso em litígio, todavia, é de se verificar 
que  a  questão  principal  em  disceptação,  qual  seja,  a  pretensão  de 
complementação de aposentadoria, cuida-se de matéria de trato sucessivo, 
não se podendo olvidar, portanto, que se renovam a cada mês, restando por 
afastar a aplicação do instituto da prescrição sobre o fundo de direito do 
autor,  sendo,  inclusive,  esse  o  entendimento  deste  Tribunal  Superior, 
vejamos o escólio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 

FEDERAIS.  FUNCEF.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  535  DO  CPC. 

INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  QUE  NÃO 

ALCANÇA O  FUNDO  DO  DIREITO.  PRECEDENTES.  CESTA-

ALIMENTAÇÃO  INTEGRA  OS  CÁLCULOS  DA 
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COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  PRECEDENTES. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.  INTERPRETAÇÃO 

DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA Nº 5/STJ. ARTS. 1º, 18, 

CAPUT E § 3º,  E 19 ,  DA LC Nº 109/01 E 6º DO DECRETO Nº 

05/91.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  1.  Não  há  falar  em  negativa  de 

prestação  jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva 

adequadamente sua decisão,  solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 

sentido  pretendido  pela  parte.  2.  No  tocante  à  prescrição,  a 

jurisprudência firmou o entendimento de que o pagamento de 

complementação  de  aposentadoria  é  obrigação  de  trato 

sucessivo.  Desse  modo,  a  prescrição  é  quinquenal  e  alcança 

somente as parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação e não 

o próprio fundo de direito. 3. É pacífico na jurisprudência desta 

Corte  que  o  auxílio-cesta  alimentação,  por  não  se  constituir 

prestação paga in natura e em respeito ao princípio da isonomia 

com  funcionário  da  ativa,  deve  integrar  os  cálculos  de 

complementação de aposentadoria.  4. Para prevalecer a pretensão 

em  sentido  contrário  à  conclusão  do  tribunal  de  origem,  que 

reconheceu  que  a  questão  relativa  ao  abono  único  deriva  da 

interpretação  das  cláusulas  de  Acordos  Coletivos  de  Trabalho, 

mister se faz a revisão do conjunto fático- probatório dos autos,  

além  das  cláusulas  contratuais,  o  que,  como  já  decidido,  é 

inviabilizado, nesta instância superior pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

5. A matéria versada nos dispositivos apontados como violados no 

recurso  especial  não  foi  objeto  de  debate  pelas  instâncias 

ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos embargos 

de  declaração  com  a  finalidade  de  sanar  omissão  porventura 

existente, não indicou a parte recorrente a contrariedade ao art. 535 

do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito 

do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ. 6. 

Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  Ag 1329388/RS,  Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013)
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Portanto, não há falar em prescrição da ação, pois o que 
prescreve são as parcelas não pagas ou pagas incorretamente anteriores ao 
quinquênio à propositura da demanda e não o direito de ação. Razão pela 
qual, rejeito a prejudicial.

Passo à análise do mérito.

Davi  Saraiva  do  Amaral,  ora  apelado,  é  funcionário 
aposentado  do  Banco  do  Brasil  e  ajuizou  a  presente  demanda  com  o 
objetivo de computar as verbas concernentes as horas extras e desvio de 
função, cujo direito foi reconhecido em acordo extrajudicial celebrado com o 
Banco do Brasil,  fl.  60,  nos 36 (trinta e seis) salários de participação que 
serviram de base para o cálculo do valor do complemento de aposentadoria 
pago pela PREVI.

O  magistrado  a  quo julgou  procedente  o  pedido, 
declarando o direito do autor ao recálculo dos 36 salários de participação 
utilizados  no  cálculo  de  sua  aposentadoria.  É contra  essa  decisão que a 
apelante se insurge. 

Pois bem.

O  apelado  faz  jus  a  elevação  do  seu  benefício 
previdenciário complementar.

O artigo 28 do Plano Regulador do Benefício  firmado 
entre  a  Previ  e  o  recorrido  dispõe  que:  “entende-se  por  salário  de 
participação a base mensal de incidência das contribuições do participante à 
PREVI,  correspondente,  para  o  participante  em  atividade,  à  soma  das 
verbas  remuneratórias”  (fls.  29/30),  não  havendo  em  seus  parágrafos 
exclusão das horas extras e do desvio de função.

Considerando  que  o  direito  ao  recebimento  da 

_____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0097378-56.2012.815.2001 6



contraprestação pelas horas extras efetivamente laboradas pela parte autora 
e  pelo desvio de função foi  reconhecido pelo  Banco do Brasil,  conforme 
termo de conciliação extrajudicial  de fl.  60, estas parcelas remuneratórias 
incorporaram-se  ao  salário  do  autor  para  todos  os  efeitos,  como  se 
efetivamente pagos no tempo devido.

É o que dispõe a Constituição Federal em seu artigo 201, 
§ 11:

§11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária 

e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da 

lei. (EC nº 20/1998)

Não se  pode  olvidar  que  os  valores  das  horas  extras 
laboradas  e  do  desvio  de  função,  se  pagos  na  época  própria,  teriam 
constado nos 36 (trinta e seis) salários de participação que serviram de base 
para o cálculo do benefício previdenciário complementar, tendo em vista a 
natureza remuneratória dessas verbas.

Acerca  da  natureza  remuneratória  das  parcelas  pagas 
em razão das horas extras e a incidência da contribuição previdenciária, o 
STJ já se manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA.  HORAS  EXTRAS.  INCIDÊNCIA.  1.  O 

Superior Tribunal  de Justiça possui  entendimento de que incide 

contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  pagos  a  título  de 

horas  extras,  em razão  de  seu caráter  remuneratório.  2.  Agravo 

regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-  REsp  1.354.221;  Proc. 

2012/0242437-1; CE; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; 

DJE 20/06/2014)

O mesmo entendimento se aplica ao desvio de função. 
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Desse modo, faz jus o recorrido a revisão do seu benefício previdenciário 
para fazer incluir nos salários de participação as verbas correspondentes as 
horas  extras  e  ao  desvio  de  função,  que,  inegavelmente,  tem  natureza 
remuneratória.

Em verdade, qualquer outra interpretação implicaria em 
não  reparar  por  inteiro  a  ilegalidade  sofrida  pelo  empregado  que  não 
recebeu pelas horas extras laboradas e pelo desvio de função, no tempo em 
que foram prestadas.

Naturalmente, a PREVI não fez parte da transação que 
reconheceu o direito ao pagamento das referidas verbas porque não compôs 
nenhum dos polos da relação trabalhista e a solução de tal questão é matéria 
própria e exclusiva da relação de emprego.

Todavia,  esta circunstância não é óbice à pretensão do 
promovente,  posto  que  a  apelante  e  o  apelado  sofrem  os  reflexos 
econômicos  do  acordo  trabalhista,  tão  somente,  em  razão  da  natureza 
tributária  da  contribuição  previdenciária,  nascendo  para  o  empregado  a 
obrigação  de  recolher  os  encargos  previdenciários  em  atraso  e,  para  a 
PREVI, a obrigação de incluir os valores concernentes àquela rubrica nos 
trinta e seis salários de participação, que serviram de base para o cálculo do 
benefício complementar do recorrido.

Em outras palavras,  a  obrigação previdenciária não se 
originou do termo em si,  mas,  sim,  pelo  fato  jurídico dele  decorrente,  a 
saber,  o  aumento  da  base  de  cálculo  do  benefício  previdenciário 
complementar.

Essa interpretação, ressalte-se, não configura violação ao 
princípio da preexistência de custeio ao benefício.

Ora,  a  contribuição  previdenciária  não  fora  realizada 
previamente,  simplesmente,  porque  as  verbas  sobre  as  quais  incidiram 
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(horas extras e desvio de função) não foram pagas no tempo oportuno, logo 
o apelado não pode ser penalizado por fato que não deu causa.

A solução mais razoável nessa hipótese é reconhecer o 
direito do recorrido a revisão do benefício previdenciário e determinar que 
seja descontado de seu crédito bruto de diferença, o valor por ele devido a 
título  de  contribuição  individual  para  a  recorrente,  como bem anotou o 
magistrado em sua sentença (fl. 171):

“Observo ainda que o autor terá descontado de seu crédito bruto 

de  diferenças,  o  valor  por  ele  requerente  devido  a  título  de 

contribuição  individual  para  a  requerida  PREVI,  conforme 

apuração  oportuna,  com  observação  das  faixas  e  percentuais 

aplicáveis,  tudo  de  acordo  com  o  regulamento  próprio, 

reservando-se à entidade ré acesso às vias ordinárias para eventual 

pleito em face do antigo empregador do autor”.

Em casos análogos, confira a jurisprudência: 

PRELIMINAR  DE  DENUNCIAÇÃO  À  LIDE  DO  BANCO  DO 

BRASIL.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DA MATÉRIA PRECEDENTE. O 

Banco do Brasil S/A, apesar de patrocinar o plano de benefícios da 

PREVI, é parte ilegítima na demanda, na medida em que o vínculo 

trabalhista com o autor não mais existe. A entidade de previdência 

privada  tem  condições  de  suportar  a  complementação  de 

aposentadoria, sendo desnecessária a presença do banco na lide. 

PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS. HORAS EXTRAS. Verba 

de  NATUREZA  SALARIAL.  CÔMPUTO  NA  BASE  DE 

CÁLCULOS  de  aposentadoria,  autorizando  a  compensação  pela 

PREVI   do  valor  devido  a  título  de  contribuição  individual. 

precedentes  dos  tribunais  pátrios  e  desta  corte.  PROVIMENTO 

parcial  DO RECURSO.  Em  face  da  natureza  salarial  das  horas 
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extras, estas devem compor a base de cálculos dos proventos de 

complementação  de  aposentadoria.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO 

DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  PREVI. 

PLANO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA. 

HORAS  EXTRAS.  CONCILIAÇÃO  EXTRAJUDICIAL. 

PRETENSÃO  DE  INCLUIR  AS  VERBAS  CONCERNENTES  AS 

HORAS  EXTRAS  NOS  SALÁRIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  QUE 

SERVIRAM  DE  BASE  PARA  O  CÁLCULO  DO  BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO  COMPLEMENTAR.   SENTENÇA  PELA 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PARCELA QUE TEM NATUREZA 

REMUNERATÓRIA.  POSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 

SENTENÇA.   DESPROVIMENTO  DA APELAÇÃO.  O  Superior 

Tribunal de Justiça possui entendimento de que incide contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de horas extras, em 

razão de seu caráter remuneratório. Recorrido que celebrou acordo 

com o Banco do Brasil para receber o pagamento de horas extras, 

verba de cunho remuneratório, que surte reflexo no salário real de 

contribuição, e, em consequência, no salário real de benefício, que é 

utilizado  no  cálculo  dos  montantes  pagos  pela  entidade  de 

previdência  privada.  Recálculo  devido.  Precedentes.  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  01129687320128152001,  1ª 

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS 

SANTOS , j. Em 28-10-2014) A solução mais razoável no presente 

caso  é  reconhecer  o  direito  do  recorrido  a  revisão  do  benefício 

previdenciário  da  complementação  de  sua  aposentadoria  e 

determinar que seja descontado de seu crédito bruto de diferença, 

o valor por ele devido a título de contribuição individual para a 

recorrente.  Precedentes  do  STF.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 

COM  AGRAVO.  TRABALHISTA.  PREVI.  COMPLEMENTAÇÃO 

DE  APOSENTADORIA.  CÁLCULO.  HORAS  EXTRAS. 

INTEGRAÇÃO.ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 18, ITEM 

I,  DA  SBDI-1  DO  TST.  REPERCUSSÃO  GERAL  NÃO 

EXAMINADA EM  FACE  DE  OUTROS  FUNDAMENTOS  QUE 

OBSTAM O SEGUIMENTO DO APELO EXTREMO. ALEGAÇÃO 
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DE AFRONTA AOS ARTIGOS 202 §2°, 114, 93, IX, 7°, XXIX, E 5°, 

XXXV,  XXXVI,  LIV  E  LV,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. (…) 4. 

In  casu,  o  acórdão  recorrido  assentou:  EMBARGOS  REGIDOS 

PELA  LEI  Nº  11.496/2007.  RECURSO  DE 

REVISTA.COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  – 

INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS – BANCO DO BRASIL. Nos 

termos da nova redação do item I da Orientação Jurisprudencial nº 

18 da SBDI-1, “O valor das horas extras integra a remuneração do 

empregado para o cálculo da complementação de aposentadoria, 

desde que sobre ele incida a contribuição à Caixa de Previdência 

dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil  -  PREVI,  observado  o 

respectivo regulamento no tocante à integração”. (…) (ARE 696398, 

Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  julgado  em  Desembargador  José 

Ricardo Porto 31/08/2012, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-175  DIVULG  04/09/2012  PUBLIC  05/09/2012)  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00369313920118152001,  1ª 

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  JOSE  RICARDO 

PORTO , j. em 02-06-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO.  PREVI.  PLANO  DE  COMPLEMENTAÇÃO 

DE  APOSENTADORIA.  HORAS  EXTRAS.  CONCILIAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL.  PRETENSÃO  DE  INCLUIR  AS  VERBAS 

CONCERNENTES  AS  HORAS  EXTRAS  NOS  SALÁRIOS  DE 

PARTICIPAÇÃO QUE SERVIRAM DE BASE PARA O CÁLCULO 

DO  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  COMPLEMENTAR. 

SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PARCELA QUE 

TEM  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  POSSIBILIDADE. 

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.   DESPROVIMENTO  DA 

APELAÇÃO.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui 

entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre os 

valores pagos a título de horas extras,  em razão de seu caráter 

remuneratório.  Recorrido que celebrou acordo com o Banco do 
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Brasil para receber o pagamento de horas extras, verba de cunho 

remuneratório, que surte reflexo no salário real de contribuição, 

e, em consequência, no salário real de benefício, que é utilizado 

no  cálculo  dos  montantes  pagos  pela  entidade  de  previdência 

privada.  Recálculo  devido.  Precedentes.  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  01129687320128152001,  1ª 

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS 

SANTOS , j. em 28-10-2014) 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APELO 

DA  RÉ.  PRELIMINARES.  NULIDADE  DA  SENTENÇA 

PROFERIDA  NOS  ACLARATÓRIOS.  NEGATIVA  DE 

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AFASTAMENTO.  SENTENÇA 

EXTRA PETITA.  RECONHECIMENTO.  Afastamento  da  parcela 

que  determinou,  no  tocante  ao  limite  teto,  a  aplicação  do 

regulamento  mais  benéfico  ao consumidor.  Incidência  da  norma 

vigente  na  época  da  concessão  do  benefício  complementar. 

Incompetência da Justiça Estadual refutada. Relação travada entre 

os litigantes que refoge ao âmbito trabalhista. Questões atinentes 

ao contrato de previdência privada que se inserem na esfera do 

direito  civil.  Ilegitimidade  passiva.  Inocorrência.  Litisconsórcio 

passivo. Desnecessidade. Carência de ação por falta de interesse de 

agir refutada. Prescrição.  Pretensão de aplicação do lapso bienal 

rechaçada. Incidência do prazo quinquenal. Súmula nº 291 do STJ. 

Mérito. Recorrido que obteve o direito de receber o pagamento de 

horas extras e desvio de função em acordo entabulado perante a 

comissão de conciliação prévia. Verbas de natureza salarial, que 

surtem  reflexos  no  salário  real  de  contribuição,  e,  em 

consequência,  no  salário  real  de benefício,  que  é  utilizado no 

cálculo  dos  montantes  pagos  pela  entidade  de  previdência 

privada. Recálculo devido. Decisão acertada. Formação de fonte 

de  custeio  ou  provisão  matemática.  Descabimento.  Sentença 

mantida.  Verba  honorária.  Incidência  da  Súmula  nº  111  do  STJ. 

Provimento no ponto. Recurso do autor. Honorários advocatícios. 
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Pretensão de majoração refutada. Apelos conhecidos, desprovido o 

do  autor  e  provido  em parte  o  da  ré.  (TJSC;  AC 2013.006699-8; 

Capital; Quarta Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Subst. Jorge Luis 

Costa Beber; Julg. 23/06/2014; DJSC 01/07/2014; Pág. 111)

No mesmo sentido, o STF, acolhendo a nova redação da 
Orientação Jurisprudencial nº18 da SBDI-1 (TST), assim decidiu:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRABALHISTA. 

PREVI.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA. 

CÁLCULO.  HORAS  EXTRAS.  INTEGRAÇÃO.ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL  Nº  18,  ITEM  I,  DA  SBDI-1  DO  TST. 

REPERCUSSÃO  GERAL  NÃO  EXAMINADA  EM  FACE  DE 

OUTROS FUNDAMENTOS QUE OBSTAM O SEGUIMENTO DO 

APELO EXTREMO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTIGOS 

202 §2°, 114, 93, IX, 7°, XXIX, E 5°, XXXV, XXXVI, LIV E LV, DA 

CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. (…) 4. In casu, o 

acórdão recorrido assentou: EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 

11.496/2007.  RECURSO  DE  REVISTA.COMPLEMENTAÇÃO  DE 

APOSENTADORIA  –  INTEGRAÇÃO  DE  HORAS  EXTRAS  – 

BANCO DO BRASIL. Nos termos da nova redação do item I da 

Orientação Jurisprudencial  nº  18  da SBDI-1,  “O valor  das  horas 

extras  integra  a  remuneração  do  empregado  para  o  cálculo  da 

complementação de aposentadoria,  desde que sobre ele incida a 

contribuição à Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 

Brasil - PREVI, observado o respectivo regulamento no tocante à 

integração”.  (…)  2.  Inadmissível  em  recurso  extraordinário  o 

exame  de  ofensa  reflexa  à  Constituição  Federal.  Incidência  da 

Súmula nº 636/STF. 3. Agravo regimental não provido. (AI 595.651-

AgR,  Rel.  Min.  DIAS TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJ  25.10.2011) 

Demais disso, a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido 

de  que a  verificação de  ofensa aos  princípios  da legalidade,  do 

devido  processo  legal,  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  da 

_____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0097378-56.2012.815.2001 13



motivação das decisões judiciais,  bem como aos limites da coisa 

julgada,  quando  dependente  do  reexame  prévio  de  normas 

infraconstitucionais,  revela  ofensa  indireta  ou  reflexa  à 

Constituição  Federal,  o  que,  por  si  só,  não  desafia  a  instância 

extraordinária. Precedentes: AI 804.854-AgR, 1ª Turma, Rel. Min. 

CÁRMEN LÚCIA, Dje de 24/11/2010 e AI 756.336-AgR, 2ª Turma, 

Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 22/10/2010. Ex positis,  NEGO 

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,  com  fundamento no 

art. 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Int.. Brasília, 31 de agosto de 

2012. Ministro Luiz Fux Relator Documento assinado digitalmente 

(ARE 696398, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 31/08/2012, 

publicado  em  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-175  DIVULG 

04/09/2012 PUBLIC 05/09/2012)

Com  essas  considerações, rejeitadas  a  preliminar  e  a 
prejudicial,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  incólume  a 
sentença.   

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 27 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Dr. 
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 28 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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